
46 ISSN 1677-7042 1 Nº 230, sexta-feira, 1 de dezembro de 2017

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 00012017120100046

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

. FUNDACÃO CULTURAL
ANHANGUERA

04.408.830/0001-03 PIQUETE/SP 6 * S 53900.059883/2015-71 A programação básica indicada pela entidade é diversa da
veiculada no canal solicitado (inciso IV, do § 4º, do art. 10, da

Portaria nº 4.287/2015).
. OCAN COMUNICAÇÃO

DIGITAL SE LTDA.
10.741.961/0001-00 TA U B AT É / S P 47 * P SEQ-G14131

01250.070835/2017-02
A entidade não é a geradora cedente da programação

veiculada no referido canal.

Art. 2º As notas técnicas a respeito dos indeferimentos estarão à disposição dos interessados nos autos dos processos a partir da publicação do presente Despacho.
Art. 3º As entidades acimas relacionadas poderão solicitar o reexame das análises dos pleitos, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da publicação deste Ato no Diário Oficial da União, pelo endereço

http://sistema.mc.gov.br/manifestacao, se o pedido foi via Sequencial, ou pelo CADSEI se foi via protocolo.
Art. 4º Não havendo pedido de reexame do indeferimento, os autos serão arquivados.
Art. 5º Este Despacho entra em vigor na data de sua publicação.

ROSANGELA PETRI DUARTE

RETIFICAÇÕES

Na Portaria nº 6156, de 3 de novembro de 2017, referente ao
Processo nº 53000.020759/2011-36, publicada no Diário Oficial da
União do dia 20 de novembro de 2017, Seção 1, página 6, onde se lê:
"...Serviço de Retransmissão de Televisão, em caráter secundário...",
leia-se: "...Serviço de Retransmissão de Televisão, em caráter pri-
mário...".

Na Portaria nº 6715, de 17 de novembro de 2017, referente ao
Processo nº 53000.020682/2011-02, publicada no Diário Oficial da
União do dia 28 de novembro de 2017, Seção 1, página 9, onde se lê:
"...Serviço de Retransmissão de Televisão, em caráter secundário...", leia-
se: "...Serviço de Retransmissão de Televisão, em caráter primário...".

COORDENAÇÃO-GERAL DE OUTORGAS

DESPACHOS DA COORDENADORA-GERAL
Em 25 de outubro de 2017

No- 1.543-SEI - A COORDENADORA-GERAL DE OUTORGAS, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo III, art.
77, §3º, inciso II da Portaria nº 1.729, de 31 de março de 2017,
publicado no Diário Oficial da União em 04 de abril de 2017, e
considerando o que consta no processo n.º 01250.042926/2017-40,
resolve:

Aprovar o local de instalação da estação digital em caráter
secundário com a utilização dos equipamentos da RÁDIO E TE-
LEVISÃO BANDEIRANTES S.A., autorizatária do Serviço de Re-
transmissão de Televisão, no município de ITAPIRA, estado de SÃO
PAULO, utilizando o canal digital nº 15 (quinze), classe C, nos
termos da Nota Técnica nº 20881/2017/SEI-MCTIC.

Em 17 de novembro de 2017

No- 1.786-SEI - A COORDENADORA-GERAL DE OUTORGAS, no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo III, art.
77, § 3º, inciso II, da Portaria nº 1.729, de 31 de março de 2017,
publicado no Diário Oficial da União em 04 de abril de 2017, e
considerando o que consta no processo n.º 01250.064228/2017-03,
resolve aprovar o local de instalação da estação digital e a utilização
dos equipamentos da PREFEITURA MUNICIPAL DE AMPARO,
autorizatária do Serviço de Retransmissão de Televisão, em caráter
primário, no município de AMPARO, estado de SÃO PAULO,
utilizando o canal digital nº 16 (dezesseis), nos termos da Nota
Técnica nº 24186/2017/SEI-MCTIC.

ROSANGELA PETRI DUARTE

COORDENAÇÃO-GERAL PÓS DE OUTORGAS

DESPACHOS DO COORDENADOR-GERAL
Em 28 de novembro de 2017

No- 1.965-SEI - O COORDENADOR-GERAL DE PÓS-OUTORGAS,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo III,
art. 77, § 4º, inciso III, da Portaria n.° 1.729, de 31 de março de 2017,
e considerando o que consta no processo n.º 01250.021326/2017-48,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da RÁDIO PORTAL DO SUL FM LTDA - ME,
permissionária do serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada no município de RONDA ALTA/RS, utilizando o canal n.º
220 (duzentos e vinte), classe C, nos termos da Nota Técnica n.º
27216/2017/SEI-MCTIC.

No- 1.975-SEI - O COORDENADOR-GERAL DE PÓS-OUTORGAS,
no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no Anexo III,
art. 77, § 4º, inciso III, da Portaria n.° 1.729, de 31 de março de 2017,
e considerando o que consta no processo n.º 01250.042442/2017-09,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos
equipamentos, da FUNDAÇÃO RÁDIO GOIOERE, permissionária
do serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada no
município de GOIOERÊ/PR, utilizando o canal n.º 248 (duzentos e
quarenta e oito), classe B1, nos termos da Nota Técnica n.º
27293/2017/SEI-MCTIC.

ALTAIR DE SANTANA PEREIRA

Ministério da Cultura

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017

Estabelece procedimentos para apresenta-
ção, recebimento, análise, aprovação, exe-
cução, acompanhamento, prestação de con-
tas e avaliação de resultados de projetos
culturais do mecanismo de Incentivo Fiscal
do Programa Nacional de Apoio à Cultura -
PRONAC.

O MINISTRO DE ESTADO DA CULTURA, no uso da
atribuição prevista no inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, com base nas disposições da Lei nº 8.313, de 23 de
dezembro de 1991, e do art. 6º do Decreto nº 5.761, de 27 de abril de
2006, resolve:

CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS, DOS OBJETIVOS, DA ABRANGÊN-

CIA E DA COMPETÊNCIA
Art. 1º Esta Instrução Normativa regula os procedimentos de

apresentação, recebimento, análise, aprovação, execução, acompanha-
mento, prestação de contas e avaliação de resultados dos projetos
culturais apresentados com vistas à autorização para captação de
recursos por meio do mecanismo de incentivo a projetos culturais do
Programa Nacional de Apoio à Cultura - Pronac - previsto na Lei nº
8.313, de 23 de dezembro de 1991.

§ 1º Reger-se-á pelos princípios da legalidade, impessoa-
lidade, moralidade, publicidade, eficiência e transparência, estando os
proponentes dos projetos sujeitos à Constituição Federal e às demais
leis brasileiras.

§ 2º Tem por objetivo ampliar o acesso da população aos
bens e serviços culturais, apoiar a produção e a expressão cultural,
fortalecendo a economia criativa, contribuindo para o desenvolvi-
mento do país.

§ 3º Os projetos enquadrados nos objetivos desta lei não
poderão ser objeto de apreciação subjetiva quanto ao seu valor ar-
tístico ou cultural, conforme disposto no art. 22 da Lei nº 8.313, de
1991.

§ 4º Sempre que indicado pela normatização pertinente, os
proponentes deverão utilizar os mecanismos da classificação indi-
cativa etária.

§ 5º O incentivo e o fomento abrangerão as seguintes áreas
culturais: Artes Cênicas, Audiovisual, Música, Artes Visuais, Patri-
mônio Cultural Material e Imaterial, Museus e Memória e Huma-
nidades, conforme detalhamento do Anexo IV.

§ 6º Os recursos captados e depositados na Conta Vinculada
do projeto tornam-se renúncia fiscal e adquirem natureza pública, não
se sujeitando a sigilo fiscal.

§ 7º Os recursos captados não serão computados na base de
cálculo do Imposto sobre a Renda - IR, da Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido - CSLL, da Contribuição para o Programa de In-
tegração Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social - COFINS e do Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza - ISSQN, desde que tenham sido exclusivamente uti-
lizados na execução de projetos culturais, o que não constituirá des-
pesa ou custo para fins de apuração do IR e da CSLL e não cons-
tituirá direito a crédito de PIS e COFINS.

§ 8º Os conceitos e definições utilizados nesta Instrução
Normativa são aqueles contidos em seus anexos.

§ 9º Compete à Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura
Sefic e à Secretaria do Audiovisual - SAv planejar, coordenar e

supervisionar a operacionalização do mecanismo de incentivo a pro-
jetos culturais do Pronac realizando, dentre outras atividades:

I - o recebimento de propostas;
II - a tramitação de propostas e projetos;
III - o encaminhamento para parecer técnico e monitora-

mento das análises;
IV - o acompanhamento da execução dos projetos culturais;

e
V - a análise de prestações de contas e avaliação de re-

sultados dos projetos.
§ 10º Compete aos titulares da Sefic e da SAv distribuir

internamente as competências decorrentes deste Capítulo não pre-
vistas em regimento interno, nesta Instrução Normativa ou em por-
taria do Ministro de Estado da Cultura.

§ 11º Quando da necessidade de análise subsidiária de pro-
postas e projetos por outros órgãos do sistema MinC, compete aos
titulares da Sefic e da SAv a decisão quanto a sua continuidade.

CAPÍTULO II
DAS PROPOSTAS CULTURAIS
Seção I
Da Apresentação
Art. 2º As ações culturais e suas documentações corres-

pondentes serão apresentadas e incentivadas, por pessoas físicas ou
jurídicas, por intermédio do Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à
Cultura - Salic, acessível no sítio eletrônico do MinC.

§ 1º No ato de inscrição, o proponente deverá comprovar a
sua experiência em atividades culturais, salvo na primeira proposta,
bem como a natureza cultural, no caso de pessoa jurídica, por meio
da existência, nos registros do CNPJ da instituição, de código de
Classificação Nacional de Atividades Econômicas CNAE, referente à
área cultural.

§ 2º O período para apresentação de propostas culturais é de
1º de fevereiro até 30 de novembro de cada ano.

§ 3º As propostas culturais deverão ser apresentadas, no
mínimo, com 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para
o início de sua pré-produção.

Seção II
Dos Planos Anuais e Plurianuais de Atividades
Art. 3º As instituições culturais sem fins lucrativos poderão

apresentar propostas culturais visando ao custeio de atividades per-
manentes, na forma de plano anual ou plurianual de atividades.

§ 1º Aos planos anuais e plurianuais de atividades são apli-
cáveis as previsões do Anexo III, no que se refere às pessoas jurídicas
sem fins lucrativos.

§ 2º As propostas deverão ser apresentadas até o dia 30 de
setembro do ano anterior ao do início do cronograma do plano anual
ou plurianual de atividades, assim como seu Custo Total (Anexo I)
adequado para a execução no prazo de 12 (doze), 24 (vinte e quatro),
36 (trinta e seis) ou 48 (quarenta e oito) meses, coincidentes com
anos fiscais subsequentes.

§ 3º No caso de aprovação de planos anuais ou plurianuais
de atividades, novas propostas para o(s) mesmo(s) ano(s) fiscal(is)
serão admitidas somente em caráter de excepcionalidade, devida-
mente justificadas pelo proponente e desde que o orçamento não se
sobreponha a itens orçamentários já incluídos e aprovados.

CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES E LIMITES
Seção I
Do Princípio da Não Concentração
Art. 4º Para o cumprimento do princípio da não concen-

tração, disposto no § 8º do art. 19 da Lei nº 8.313, de 1991, serão
adotados:

I limites de quantidades e valores de projetos por pro-
ponente:

a) para Empreendedor Individual - EI, com enquadramento
Microempreendedor Individual MEI, e para pessoa física até 4 (qua-
tro) projetos, totalizando R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos
mil reais);

b) para os demais enquadramentos de Empreendedor In-
dividual EI, até 8 (oito) projetos, totalizando R$ 7.500.000,00 (sete
milhões e quinhentos mil reais); e

c) para Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -
EIRELI, Sociedades Limitadas - Ltda., Organizações da Sociedades
Civil de Interesse Público - OSCIP e demais pessoas jurídicas, até 16
(dezesseis) projetos, totalizando R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões
de reais).

II - o custo per capta, ou seja o Valor por Pessoa Beneficiada
(Anexo I) do produto, dos bens e/ou serviços culturais será de até R$
375,00 (trezentos e setenta e cinco reais), podendo ser computados os
quantitativos totais previstos para os produtos secundários, excetuan-
do-se sítio da internet e TV aberta;

§ 1º Considera-se um mesmo proponente a pessoa física que
também se constitua como tipos empresariais EI e EIRELI ou sócio
das demais pessoas jurídicas ou as pessoas jurídicas que possuam
sócios em comum ou que participem do mesmo grupo empresarial.

§ 2º Os limites do inciso I do caput não serão aplicados a
projetos de:

I - planos anuais e plurianuais de atividades;
II conservação e restauração de imóveis, monumentos, lo-

gradouros, sítios, espaços e demais objetos, inclusive naturais, tom-
bados por qualquer das esferas de poder, desde que apresentada do-
cumentação comprobatória, conforme regulamento;

III - preservação de acervos e exposições organizadas com
acervos museológicos de reconhecido valor cultural pela área técnica
do MinC.

IV - construção e implantação de equipamentos culturais de
reconhecido valor cultural pela respectiva área técnica do MinC.

§ 3º Alcançados os limites previstos no inciso I do caput,
novos projetos a serem integralmente realizados em equipamentos ou
espaços públicos poderão ser acrescidos aos limites, respectivamente
em 2 (dois) projetos na alínea "a", 3 (três) na alínea "b" e 4 (quatro) na
alínea "c", mantidos os limites orçamentários previstos no inciso I.
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